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ORGÃO DE DEFESA DO IDOSO

Ata da Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal do Idoso – CMI, realizada
no  dia  oito  de  novembro  de  2016,  às  nove  horas  e  trinta  minutos  na  Casa  de
Participação, sede do CMI , Rua Rei Alberto I, nº 119, no bairro da Ponta da Praia,
com a participação dos Conselheiros para deliberar a seguinte ordem do dia: Item a)
Apreciação e deliberação da ata da AGO realizada no dia 11 de outubro de 2016;
Item b) Apresentação de minuta do Edital  de Chamamento Público referente ao
FMI/Santos;  Item c) Assuntos da Diretoria;  Item d) Informes das câmaras;  Item e)
Assuntos gerais. A reunião foi presidida pela vice-presidente Sra Eliza Montrezol, por
solicitação do presidente Sr Devanir Paz que, por motivo de agenda de trabalho, não
pode comparecer a essa assembleia. Item a) Apreciação e deliberação da ata da
AGO realizada no dia 11 de outubro de 2016 - Iniciou-se a reunião com a leitura e
deliberações da Ata de outubro. Após a leitura, a Ata foi aprovada por unanimidade.
Segue as justificativas de ausências dos conselheiros:  Marcia  Novelli  e  suplente
Emanuela,  representantes  da  UNIFESP,  Cristina  Camargo,  representante  da
UNISANTA,  Edison  Nascimento,  representante  da  ANAPI,  Telma  Cristina  Costa,
representante  da  OAB,  Flavia  Barbosa,  representante  da  UNISANTA e  Debora
Nobre, representante da Casa do Sol. Item b) Apresentação da minuta do Edital de
Chamamento Público referente ao FMI/Santos – Antes de ser iniciada a leitura da
minuta do Edital de Chamamento Público, foi estabelecida as regras de participação
dos  conselheiros.  Ficou  estabelecido  que  os  conselheiros/conselheiras  que
quiserem  se  manifestar  com  inserção,  esclarecimento  ou  supressão  de  texto,
deverão, durante a leitura do documento dizer “Destaque” no parágrafo pertinente à
sua questão. Metodologia aceita iniciou-se a leitura. Após a leitura inicia a discussão
dos destaques. A primeira proposição foi a inserção, no art. 3º, da participação do
Poder Público como propositor de projetos. Fica aceita a propositura ressaltando
que se trata de Projetos e não de Políticas, pois essa é função do Poder Público. No
art 14 inciso II  foi proposto e aprovada uma alteração no tempo de publicação da
lista dos Projetos Apresentados. Foi alterado de 5 (cinco) dias para até 3 (três) dias
após o prazo de entrega dos projetos.  No parágrafo único desse artigo foi suprimido
a expressão “e efetuar eventuais adequações”. No art 15 foi suprimido “após as 18h”
e substituído por “também aos finais de semana”. Item c) Assuntos da Diretoria – A
sra Eliza lembra aos conselheiros sobre a importância da Campanha Novembro Azul
como  um  alerta  importante  para  a  conscientização  do  cuidado  do  homem  em
relação ao câncer de próstata. Apresenta um informe do G1 Santos do dia 07 de
novembro de 2016, divulgando a Campanha Novembro Azul. Afirma a reportagem
que  em Santos  diversos  prédios  aderiram a  proposta  de  terem iluminação  azul
significando que aderiram a Campanha Novembro Azul. Segundo a reportagem o
câncer de próstata em Santos corresponde a mais de 12% se comparado com as
mortes por todos os outros tipos de tumores em pacientes homens. A previsão do
Instituto Nacional do Câncer (INCA) é que 61.200 novos casos sejam registrados no
Brasil, em 2016. A Campanha Novembro Azul surgiu na Austrália, em 2003, durante
as comemorações do Dia Mundial  de Combate ao Câncer de Próstata, realizado
todo dia 17 de novembro.  Item d) Informes das câmaras – O conselheiro Raphael
expõe que a Câmara de Fiscalização realizou oito  visitas à ILPIs (Instituição de
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Longa Permanência) solicitadas pelo Ministério Público e complementa dizendo que
na próxima AGO deverá ser  deliberada a emissão de certificados para  algumas
Instituições.  A conselheira  Junia  relata  que  a  Câmara  de  Legislação  analisou  a
minuta  do  Edital  de  Chamamento  Público  referente  ao  FMI/Santos  que  foi
encaminhada  a  Mesa  Diretora  e  discutida  na  presente  AGO.  Os  conselheiros
participantes da Câmara de Planejamento e Câmara Financeira manifestaram que
não  foi  feita  reunião,  pois  estão  no  aguardo  do  Edital  de  Chamamento  Público
referente ao FMI/Santos. Item e) Assuntos gerais – A conselheira Eliza compartilha
com a  Plenária  sua  vivência  na  participação  da  condução  de  uma  situação  de
falecimento de uma idosa que faleceu sozinha em seu apartamento. Além de morar
sozinha,  ela  não  tinha  nenhum parente,  todos  já  tinham falecido.  A conselheira
questiona se o CMI não deveria ter uma ação orientadora para situações dessa
natureza. Após algumas manifestações de conselheiros, houve uma sugestão de
elaboração  de  uma  cartilha  orientadora,  não  só  para  essa  situação,  mas  para
questões que afetam a vida de Pessoas Idosas que moram sozinhas, sem família,
em condomínios.  Assim  é  encerrada  a  AGO  e  eu  Ana  Carolina  Tani  Kader,  1ª
secretária, juntamente com Eliza Montrezol, vice-presidente, assinamos esta ata.

_________________________                                __________________________

Eliza Montrezol                                                                     Ana Carolina Tani Kader
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